PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 

X CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO

 

1ª FASE

 

PROVA ESCRITA, OBJETIVA, DE MÚLTIPLA ESCOLHA 

1ª ETAPA - 10/05/2003 (SÁBADO)

 

CADERNO DE QUESTÕES

 

O B S E R V A Ç Ã O:

Você recebeu do fiscal um caderno de questões e uma folha de respostas personalizada. As páginas do caderno de questões estão numeradas seqüencialmente e contêm 50 questões.

 

ATENÇÃO!

 

I - Assine o canhoto constante da folha de respostas, destaque-o e entregue ao fiscal.

 

2 - Nesta prova não será permitida qualquer consulta.

 

3 - Verifique no canhoto da folha de respostas se seu nome e número de inscrição estão corretos.

 

4 - Leia com atenção as questões e responda-as na folha de respostas, evitando cometer qualquer rasura. A rasura na folha de respostas acarretará a anulação da questão.

 

5 - Verifique se a numeração das questões e a paginação estão corretas.

 

6 - Observe as recomendações impressas na folha de respostas.

 

7 - O candidato escolherá, em cada questão, uma única alternativa, marcando, na folha de respostas, o campo da letra correspondente à resposta, preenchendo-o totalmente (O).

 

8 - O candidato dispõe de  4  (quatro) horas, improrrogáveis, para fazer a prova, inclusive a marcação da folha de respostas.

 

9 - Se você precisar de algum esclarecimento, solicite a presença do Juiz Coordenador.

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL

 

 

1. Determinado Estado da Federação tem representação de 68 Deputados na Câmara dos Deputados. De acordo com as disposições constitucionais sobre a matéria, quantos Deputados à Assembléia legislativa haverá?

 

a)     96 Deputados; 

b)     84 Deputados; 

c)      92 Deputados; 

d)     76 Deputados; 

e)     70 Deputados.

 

2. O controle da constitucionalidade das leis pode ser exercido:

 

I)                   de forma difusa apenas pelos Tribunais;

II)                 de forma concentrada pelo Supremo Tribunal Federal e pelos Tribunais Superiores;

III)                de forma difusa por qualquer Juiz ou Tribunal;

IV)             de forma concentrada pelo Supremo Tribunal Federal.

 

Assinale a resposta:

 

a)     apenas as afirmativas I e II estão corretas; 

b)     apenas as afirmativas II e III estão corretas; 

c)      apenas as afirmativas III e IV estão corretas; 

d)     todas as afirmativas estão incorretas;

e)     apenas a afirmativa IV está correta.

 

3. A Constituição Federal assegura aos trabalhadores domésticos:

 

a)     repouso remunerado, férias e 13º salário;

b)     férias, adicional de insalubridade e aposentadoria;

c)      adicional noturno, salário mínimo e licença-maternidade; 

d)     aviso prévio, licença-paternidade e seguro contra acidentes; 

e)     13º salário, aposentadoria e adicional de insalubridade.

 

4. Examine as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

 

I)  mesmo na vigência de estado de sítio não poderá haver a suspensão da liberdade de reunião;

II)  o tempo de duração do estado de defesa será fixado no decreto que o instituir;

III) o Conselho de Defesa Nacional somente será ouvido na hipótese de decretação do estado de sítio, bastando para a decretação do estado de defesa a consulta ao Conselho da República;
.

IV) a autorização do Congresso Nacional somente se impõe na hipótese de decretação do estado de sítio;

 

a)     I e IV estão corretas;

b)     II e III estão corretas;

c)      I, II e III estão corretas; 

d)     Somente IV está correta; 

e)     II e IV estão corretas.

 

5. Em relação ao instituto do quinto constitucional nos Tribunais, assinale a alternativa falsa:

 

a)     para a nomeação de advogado exigem-se dez anos de efetiva atividade profissional; 

b)     os órgãos de classe dos advogados e dos membros do Ministério Público elaborarão lista tríplice que será submetida ao Tribunal;

c)      o Poder Executivo escolhera um dos membros da lista formada pelo Tribunal, no prazo de 20 dias;

d)     os advogados deverão ostentar notório saber jurídico e reputação ilibada; 

e)     advogados e membros do Ministério Público ocuparão um quinto das vagas nos Tribunais dos Estados.

 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO

 

 

6. Sobre o regime jurídico dos bens públicos é correto afirmar:

 

a)     são imprescritíveis e impenhoráveis e não podem ser alienados, em nenhuma hipótese;

b)     são impenhoráveis, alienáveis nos termos da lei e suscetíveis de usucapião;

c)      são alienáveis nos termos da lei, impenhoráveis e imprescritíveis;

d)     são penhoráveis nas execuções dos créditos de natureza alimentícia, alienáveis nos termos da lei e imprescritíveis;

e)     são suscetíveis de usucapião, inalienáveis em qualquer hipótese e impenhoráveis.

 

7. As assertivas abaixo tratam da situação do servidor público da administração direta autárquica e fundacional:

 

I)                   o servidor ficará afastado do cargo, emprego ou função no caso de exercer mandato eletivo federal, estadual ou distrital;

II)                 durante o afastamento o tempo de serviço será contado para todos os efeitos, inclusive para a promoção por merecimento;

III)                o exercente de mandato de prefeito será afastado, podendo optar pela remuneração do cargo, emprego ou função;

IV)             também o vereador será necessariamente afastado, optando, ou não, pela remuneração do cargo, emprego ou função;

 

a)     I e III são verdadeiras; 

b)     I, II e III são verdadeiras; 

c)      II e IV são verdadeiras; 

d)     todas são verdadeiras; 

e)     nenhuma é verdadeira.

 

8. Quanto à remuneração do servidor público, assinale a alternativa falsa:

 

a)     poderá haver a percepção simultânea de proventos de aposentadoria e vencimentos de cargo comissionado;

b)     não será admitida a percepção simultânea de proventos de aposentadoria e remuneração, mesmo em relação aos cargos acumuláveis, na atividade; 

c)      a remuneração dos servidores públicos somente pode ser fixada por lei específica; 

d)     assegura-se a revisão geral anual da remuneração, sem distinção de índices entre as diversas carreiras;

e)     a lei poderá estabelecer relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos.

 

 

DIREITO DO TRABALHO

 

9. O empregado passou a exercer cargo de confiança, recebendo, para tanto, gratificação de função de 80% do vencimento básico. Preocupado, o empregado pretende ver respondido se terá redução salarial ao perder a função de confiança, retomando ao cargo primitivo, ou se o pagamento será mantido. Dentre as afirmativas abaixo assinale a correta.

a)     O pagamento da gratificação será mantido se o empregado tiver exercido a função por três anos consecutivos e não tiver dado motivo ao retorno à função primitiva;

b)     A gratificação incorpora-se ao salário quando o empregado exercer a função de confiança habitualmente;

c)      A gratificação paga ao empregado incorpora-se ao salário básico tão-logo aceite o cargo de confiança, não podendo ser suprimida quando do retorno à função primitiva, tenha ele dado ou não motivo para o retorno;

d)     A gratificação será incorporada ao salário básico do empregado se ele a tiver exercido por 5 anos, alternadamente;

e)     Será mantido o pagamento da gratificação da função quando o empregado a tiver exercido por 10 anos e não tiver dado motivo para o retorno à função primitiva.

 

10. A comissão de conciliação prévia surgiu, como norma legal, com o fim de desafogar o judiciário trabalhista, contribuindo, ao eliminar a lide, com a pacificação do conflito entre capital e trabalho. É da natureza das comissões de conciliação prévia, quando provocada:

 

I)                   conciliar, homologando o acordo resultante do conflito existente no curso do contrato de trabalho, valendo o termo de conciliação como quitação liberatória dos valores pagos;

II)                 homologar o acordo celebrado, valendo o termo como quitação liberatória geral, nos conflitos decorrentes do término da relação de emprego, salvo quanto às parcelas ressalvadas;

III)                fornecer ao empregado, quando os interessados não chegaram a nenhum acordo, ou se não designada a sessão de tentativa de conciliação no prazo de 10 dias, contados da provocação do interessado, a declaração de tentativa frustrada de conciliação;

IV)             designar a sessão de tentativa de conciliação no prazo máximo de 15 dias, a partir da provocação do interessado, valendo o termo, se aceita a conciliação, como título executivo judicial.

 

Assinale a resposta:

 

a)     apenas as afirmativas II e III estão corretas; 

b)     apenas as afirmativas I e IV estão corretas; 

c)      apenas a afirmativa III está incorreta;

d)     apenas as afirmativas II e IV estão incorretas; 

e)     apenas a afirmativa II está correta.

11. O trabalho portuário de capatazia, estiva, conferencia de carga, conserto de carga, bloco e vigilância de embarcações, nos portos organizados será realizado:

 

a)     apenas por trabalhadores portuários com vínculo empregatício a prazo determinado; 

b)     apenas por trabalhadores portuários avulsos;

c)      por trabalhadores portuários avulsos, autônomos e com vínculo empregatício; 

d)     apenas por trabalhadores portuários com vínculo empregatício a prazo indeterminado e por trabalhadores portuários avulsos;

e)     apenas por trabalhadores com vínculo empregatício a prazo indeterminado, de livre contratação, independentemente de registro como trabalhador portuário avulso.

 

12. Nos contratos firmados a prazo determinado:

 

I)     Podem ser prorrogados por mais de três vezes, desde que instituídos por convenções ou acordos coletivos de trabalho, em qualquer atividade desenvolvida pela empresa ou estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no número de empregados;

II)     Podem ser prorrogados por mais de duas vezes quando instituídos por acordo individual, por escrito, desde que resultem no acréscimo no número de empregados;

III)     Não podem ser prorrogados em nenhuma hipótese, exceto no contrato de experiência;

IV)    Apenas o empregado pode ajustar a prorrogação do contrato a prazo determinado.

 

Assinale a resposta: 

 

a)     todas as afirmativas estão incorretas; 

b)     apenas a afirmativa IV está incorreta; 

c)      apenas a afirmativa I está correta;

d)     apenas a afirmativa III está correta;

e)     apenas as afirmativas I e II estão corretas.

 

13. Determinada empresa prestadora de serviços de limpeza e conservação firmou contrato de prestação de serviços com uma empresa do ramo de cosméticos. Ao mesmo tempo venceu uma concorrência para prestação de serviços para uma autarquia. Dois anos depois, deixou de pagar os salários à totalidade de seus empregados, tanto aos que prestavam serviços na empresa de cosméticos quanto aos que prestavam serviços à autarquia, deixando, inclusive, de reconhecer formalmente o contrato de trabalho com a grande maioria daqueles empregados. Diante do inadimplemento:

 
I)          o vínculo de emprego dos empregados que prestavam serviços para a empresa de cosméticos se formou diretamente com ela, ante a inidoneidade financeira da empresa prestadora de serviços, não podendo admitir-se a formação do vínculo de emprego com a autarquia dos empregados que nela trabalharam;

II)           o vínculo de emprego se formou diretamente com os tomadores do serviço, respondendo a empresa de cosméticos, com relação aos empregados que lá trabalharam, e a autarquia pelos empregados da empresa prestadora que lhe prestaram serviços;

III)         não há formação do vínculo de emprego com o tomador de serviço, não tendo responsabilidade a empresa de cosméticos pelos empregados que estiveram a seu serviço, nem a autarquia pelos empregados que lá estiveram trabalhando; 

IV)        o vínculo de emprego será da responsabilidade exclusiva da empresa prestadora de serviços, restando a responsabilidade subsidiária, tanto da empresa de cosméticos, pelos empregados que lá estiveram trabalhando, quanto da autarquia, por aqueles empregados que a ela prestaram serviços, desde que tenham participado do processo.

 

Assinale a resposta:

 

a)     apenas a afirmativa I está correta;

b)     apenas a afirmativa IV está correta;

c)      apenas as afirmativas III e IV estão corretas; 

d)     apenas a afirmativa III está correta;

e)     todas as afirmativas estão incorretas.

 

14. A proteção do trabalho da mulher se consubstancia nas seguintes garantias:

 

I)                   licença-maternidade de 60 dias para a empregada que adotar criança com dois anos de idade;

II)                 licença-maternidade de 120 para a empregada gestante;

III)                garantia de emprego desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto;

IV)             a percepção em dobro da remuneração do período de afastamento, corrigida monetariamente, acrescida dos juros legais, quando o rompimento do contrato se der por ato discriminatório do empregador.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas as afirmativas II e III estão corretas;

c)      apenas a afirmativa III está incorreta;

d)     apenas a afirmativa IV está incorreta;

e)     apenas as afirmativas I, III e IV estão incorretas.

 

15. À mãe social, assim considerada aquela que, dedicando-se à assistência ao menor abandonado, exerça o encargo em nível social, dentro do sistema de casas lares, são assegurados os seguintes direitos:

 

I)                   férias anuais remuneradas de trinta dias;

II)                 anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social;

III)                duração normal do trabalho não excedente de oito horas;

IV)             remuneração do trabalho noturno superior ao diurno, com acréscimo de, no mínimo, 20%

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas a alternativa II está correta;

c)      apenas as alternativas III e IV estão incorretas; 

d)     apenas as alternativas II e III estão incorretas; 

e)     apenas a alternativa I está incorreta.

 

16. A hierarquia das fontes no direito do trabalho, para solucionar o conflito de normas na solução de uma determinada matéria, manifesta-se:

 

I)                   havendo conflito entre as fontes imperativas de produção estatal e as de produção internacional, prevalecem as últimas;

II)                 havendo conflito entre as fontes estatais e as fontes de produção mistas, prevalecem as primeiras;

III)                havendo conflito entre as fontes de produção mista e as fontes de produção profissional pura, prevalecem as primeiras;

IV)             havendo conflito entre as normas oriundas da fonte profissional pura, prevalecem as de âmbito mais generalizado.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas a afirmativa II está correta;

c)      apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas;

d)     apenas a afirmativa I está incorreta;

e)     apenas as afirmativas I e IV estão incorretas.

17. Dentre os métodos básicos de exegese do direito do trabalho podemos afirmar que:

 

I)                   método lógico-sistemático consiste em determinar o sentido das proposições enunciadas pela norma jurídica;

II)                 método histórico é aquele que consiste em determinar o alcance da intenção do legislador quando propôs a norma jurídica de direito do trabalho;

III)                método teleológico consiste em atentar para os fins que visam colimar a norma jurídica;

IV)             método gramatical consiste em determinar o sentido das palavras empregadas na norma jurídica.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas as afirmativas II e III estão incorretas; 

c)      apenas as afirmativas II e IV estão incorretas; 

d)     apenas a afirmativa I está incorreta;

e)     apenas as afirmativas I e II estão incorretas.

 

18. O trabalho voluntário é aquele prestado por pessoa física à entidade pública de qualquer natureza, ou à instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade. É assegurado ao prestador de serviço voluntário:

 

I)                   anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social;

II)                 ressarcimento pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho dasatividades;

III)                remuneração não inferior ao salário mínimo;

IV)             férias anuais remuneradas de 30 dias.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas a afirmativa I está correta;

c)      apenas as afirmativas I e III estão corretas;

d)     apenas as afirmativas II e IV estão corretas;

e)     apenas as afirmativas I, III e IV estão incorretas;

19. Instituindo o empregador programa de incentivo à demissão voluntária, como forma de transação extrajudicial para extinção do contrato de trabalho, é correto afirmar:

 

I)                   É nula a adesão de empregado portador de garantia provisória de emprego, por se tratarde direito irrenunciável.

II)                 É admitida a adesão de empregado que tenha garantia de emprego, desde que a transação contemple parcela pertinente à indenização a que teria jus pelo rompimento do contrato de trabalho.

III)                A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, ante a adesão do empregado a plano de demissão voluntária, implica quitação exclusivamente das parcelas e valores constantes do respectivo instrumento. 

IV)             A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, ante a adesão do empregado a plano de demissão voluntária, implica quitação do contrato de trabalho extinto.

 

Assinale a resposta:

 

a)     apenas as afirmativas II e IV estão corretas; 

b)     apenas a afirmativa III está correta;

c)      apenas a afirmativa II está correta;

d)     apenas as afirmativas I e III estão incorretas; 

e)     apenas as afirmativas I e IV estão incorretas.

 

20. Determinado empregado trabalhou em uma empresa durante 20 anos e veio a aposentar-se por tempo de serviço. Com a aposentadoria pôde movimentar o FGTS. O empregador, sabendo que se tratava de excelente empregado, propôs que ele continuasse prestando serviços, na mesma função, com o mesmo salário. Decorridos quatro anos da aposentadoria, o empregado teve rescindido o seu contrato de trabalho, arbitrariamente, pelo seu empregador. Ao receber as parcelas da rescisão, constatou que os valores recebidos não estavam condizentes com o tempo de serviço prestado, sem solução de continuidade durante longo tempo e afirma:

 

I)                a aposentadoria, por si só, não extingue o contrato de trabalho quando o empregado continua prestando serviços ao mesmo empregador, sem solução de continuidade:

II)              a aposentadoria extingue o contrato de trabalho, independentemente de continuar o empregado trabalhando, formando-se um novo contrato de trabalho no dia seguinte ao da aposentadoria;

 
III)            a multa de 40% do FGTS será calculada pelo valor dos depósitos, com juros e atualização monetária, de todo o período trabalhado até a rescisão do contrato de trabalho, mesmo que a aposentadoria seja causa extintiva do contrato de trabalho, em face do princípio da continuidade da relação de emprego;

IV)           a multa de 40% do FGTS será calculada pelo valor dos depósitos decorrentes do período em que o empregado trabalhou após a aposentadoria, ressalvado o direito de ter ampliada a base de cálculo no caso de o empregador não ter efetuado corretamente os depósitos do período anterior.

 

Assinale a resposta:

 

a)     apenas as afirmativas II e IV estão corretas; 

b)     apenas as afirmativas I e IV estão corretas; 

c)      todas as afirmativas estão incorretas;

d)     apenas a afirmativa II está correta;

e)     apenas a afirmativa II e III estão corretas.

 

21. As leis de proteção ao trabalho:

 

I)               Têm aplicação imediata e atingem todos os contratos, inclusive aqueles que estão vigendo em data anterior ao da lei nova.

II)              Aplicam-se somente aos contratos que foram celebrados após a vigência da lei nova, ante o princípio pacta sunt servanda;

III)           A lei nova só terá aplicação imediata se expressamente assim determinar; 

IV)          A lei nova terá aplicação imediata, regulando os fatos não consumados sob a égide da lei antiga.

 

Assinale a resposta;

 

a) apenas a afirmativa I está correta;

b) apenas as afirmativas I e IV estão corretas; 
c) apenas a afirmativa II está correta;

d) apenas a afirmativa III está correta;

e) apenas a afirmativa IV está correta.

 
DIREITO PENAL

 

22. Caracteriza-se atentado contra a liberdade de trabalho:

 

a)     participar de parede ou paralisação de atividade econômica;

b)     constranger alguém, mediante violência, a participar de associação sindical;

c)      constranger alguém, mediante grave ameaça, a celebrar contrato de trabalho;

d)     aliciar trabalhadores, com o fim de levá-Ios de uma para outra localidade do território nacional;

e)     frustrar, mediante fraude, direito assegurado pela legislação do trabalho.

 

23. Configura-se crime contra a administração da Justiça:

 

I)            reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso.

II)          calar-se sobre a verdade, na qualidade de perito judicial.

III)        danificar bem de sua propriedade que se encontra, por ordem judicial, depositado nas mãos de terceiro.

IV)       denunciação caluniosa.

 

a)     somente a alternativa I  está incorreta. 

b)     todas as afirmativas estão corretas.

c)      as afirmativas I e IV estão incorretas. 

d)     apenas as afirmativas III  está correta. 

e)     apenas a afirmativa II  está correta.

 

 

DIREITO CIVIL

 

24. A exceção do contrato não cumprido:

 

I)            é uma defesa oponível pelo contratante demandado contra oco-contratante inadimplente, em que o demandado se recusa a cumprir a sua obrigação, sob a alegação de não ter aquele que a reclama cumprido o seu dever;

II)          pode ser argüida se houver renúncia;

III)         não pode ser argüida se houver impossibilidade da prestação; 

IV)       pode ser argüida mesmo nos contratos de compra e venda a crédito.

 

Assinale a resposta;

 

a)     todas as afirmativas estão corretas; 

b)     apenas a afirmativa II está incorreta;

 

c)      apenas as afirmativas II e IV estão incorretas; 

d)     apenas a afirmativa IV está incorreta;

e)     apenas as afirmativas I, II e IV estão incorretas;

 

25. Nas diversas espécies de sociedade a responsabilidade dos sócios é:

 

I)          ilimitada de todos os sócios, por todas as obrigações assumidas, nas em comandita simples;

II)       ilimitada de todos os sócios, por todas as obrigações assumidas, nas sociedades em nome coletivo;

III)     limitada ao valor nominal das ações, nas sociedades anônimas; 

IV)    ilimitada de todos os sócios, nas sociedades em comandita por ações;

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas a afirmativa IV está incorreta;

c)      apenas as afirmativas I, III e IV estão incorretas; 

d)     apenas as afirmativas I e IV estão incorretas; 

e)     apenas a afirmativa I está incorreta.

 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

 

26. Compete ao Ministério Público do Trabalho:

 

I)           atuar como árbitro nas ações de competência da justiça do trabalho, quando provocado pelas partes;

II)         propor as ações necessárias para a defesa de interesse de menores e dos índios;

III)       recorrer de qualquer decisão da Justiça do Trabalho, quando entender necessário;

IV)      manifestar-se verbalmente nas sessões dos Tribunais do Trabalho, podendo, inclusive, pretender o adiamento dos feitos e solicitar diligências que entender convenientes;

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas a alternativa I está incorreta;

c)      apenas a afirmativa III está incorreta;

d)     apenas as afirmativas I e II estão incorretas; 

e)     as afirmativas I, III e IV estão incorretas. 

 

27. É da competência do Juiz de 1º grau exercer o primeiro exame de admissibilidade dos recursos interpostos da sentença, podendo:

 

Assinale:

 

II)         negar seguimento ao recurso ordinário quando intempestivo, deserto ou irregular a representação;

III)       negar seguimento ao agravo de petição, na sentença dos embargos que rejeitou a exclusão do bem penhorado, sob alegação de que se trata de bem de família, quando ausente o depósito prévio recursal; 

IV)         negar seguimento ao agravo de instrumento, por intempestividade; 

V)          negar seguimento ao agravo de petição quando não delimitadas as matérias e os valores impugnados.

 

a)     apenas a afirmativa I está correta;

b)     apenas as afirmativas II e III estão incorretas; 

c)      todas as afirmativas estão corretas;

d)     apenas as afirmativas II e IV estão incorretas; 

e)     apenas a afirmativa III está incorreta.

 

28. A reclamação correicional interposta contra ato do Juiz da Vara do Trabalho de Porto Velho terá cabimento quando:

 

I)             ajuizada no prazo de 10 dias, contados da ciência do ato impugnado, versar sobre matéria que, embora caiba recurso, seja de natureza urgente; 

II)           ajuizada no prazo de 08 dias, contados da ciência do ato impugnado, para corrigir errar in judicando do Juiz, quando não caiba mais qualquer recurso; 

III)         ajuizada no prazo de 05 dias, contados do ato impugnado, para corrigir atos de subversão da ordem processual dos quais não caiba recurso;

IV)        ajuizada no prazo de 05 dias, contados do ato impugnado, para corrigir errar in procedendo e errar in judicando, quando não haja recurso.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão incorretas; 

b)     apenas a afirmativa I está correta; 

c)      apenas a afirmativa II está correta; 

d)     apenas a afirmativa III está correta; 

e)     apenas a afirmativa IV está correta.

 

29. Havendo conflito de competência caberá:

 

I)             Ao ST J julgar o conflito de competência suscitado entre as Varas do Trabalho e os Juízos de Direito, quando investidos da jurisdição trabalhista, porque estão sujeitos à jurisdição de Tribunais diferentes;

II)         Ao STF julgar o conflito de competência suscitado entre os Tribunais Regionais do Trabalho;

III)       Ao Tribunal Regional do Trabalho julgar os conflitos de competência suscitados entre as Varas do Trabalho;

IV)      Ao TST julgar os conflitos de competência entre Varas do Trabalho e o Tribunal Regional respectivo.

 

Assinale a resposta:

 

a)     apenas a afirmativa IV está correta;

b)     apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas; 

c)      apenas as afirmativas I e III estão corretas; 

d)     apenas a afirmativa III está correta;

e)     apenas as afirmativas II e IV estão corretas.

 

30. Marque a única alternativa correta sobre a competência da Justiça do Trabalho:

 

a)     poderão demandar em juízo trabalhista o representante comercial e o pequeno empreiteiro, operário ou artífice;

b)     os servidores públicos, inclusive das empresas públicas e sociedades de economia mista, não poderão demandar em juízo trabalhista;

c)      as demandas entre cooperativas e cooperativados refogem ao âmbito competencial da Justiça do Trabalho. 

d)     os crimes contra a organização do trabalho serão julgados em juízo trabalhista; 

e)     os litígios envolvendo o sindicato e seus filiados serão julgados em juízo trabalhista.

 

31. À vista das assertivas sobre o procedimento sumaríssimo no processo trabalhista, escolha a opção correta:

 

I)             as causas de valor inferior a 60 salários mínimos estarão sujeitas ao procedimento sumaríssimo;

II)           em razão da concentração dos atos em audiência, não será produzida prova pericial no procedimento sumaríssimo;

III)         no procedimento sumaríssimo, as sentenças serão líquidas;

IV)        admite-se o incidente de falsidade no procedimento sumaríssimo.

 
a)     todas são falsas;

b)     há duas assertivas falsas;

c)      apenas uma assertiva é verdadeira; 

d)     todas são verdadeiras;

e)     apenas uma assertiva é falsa.

 

32. O processo trabalhista consagra o princípio da irrecorribilidade autônoma das decisões interlocutórias. Acerca do assunto, marque a opção correta:

 

a)     não se admite, no processo trabalhista, o recurso de agravo de instrumento;

b)     as decisões tomadas pelo juiz na fase de conhecimento não serão objeto de reexame pelo Tribunal;

c)      o agravo de petição é o recurso específico, no processo trabalhista, para atacar as
decisões interlocutórias;

d)     o juiz exercerá o juízo de retratação quanto às decisões interlocutórias em sede de embargos declaratórios;

e)     em sede de recurso ordinário serão reexaminadas as decisões interlocutórias.

 

33. São recursos admitidos no processo trabalhista:

 

a)     agravo de petição, embargos à execução e recurso de revista;

b)     agravo de instrumento, embargos de terceiro e recurso ordinário;

c)      recurso ordinário, agravo de petição e pedido de revisão de valor da causa; 

d)     recurso especial, recurso ordinário e embargos declaratórios;

e)     apelação, agravo regimental e embargos infringentes.

 

34. Sobre prescrição no processo trabalhista não se pode afirmar:

 

a)     o prazo prescricional será o mesmo para o trabalhador avulso e para o trabalhador com vínculo permanente de emprego; 

b)     não corre prescrição contra o trabalhador menor de 18 anos; 

c)      o prazo prescricional será de cinco anos, limitados a dois após a extinção do contrato de trabalho, em relação ao trabalhador urbano; 

d)     não corre prescrição contra o trabalhador rural, no curso do contrato de trabalho; 

e)     o prazo para requerer pagamento de férias começa a correr do término do período concessivo;

 

35. Para cabimento do recurso de revista, considera-se que:

 

I)              somente haverá prequestionamento quando o acórdão recorrido se manifestar expressamente sobre o artigo de lei tido por violado;

II)           é pressuposto intrínseco de admissibilidade do recurso de revista a alegação de que a decisão recorrida foi proferida com literal violação de Decreto que regulamentou determinada lei Federal;

III)         É pressuposto, para conhecimento do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, a indicação, pelo recorrente, de que a decisão recorrida diverge da orientação jurisprudencial da Seção de Dissídios Individuais, do Tribunal Superior do Trabalho;

IV)        É de ser conhecido o recurso de revista quando o recorrente demonstrar que o acórdão proferido contraria a súmula da jurisprudência uniforme do Tribunal Regional prolator da decisão recorrida.

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas a alternativa IV está incorreta;

c)      apenas a afirmativa III está correta;

d)     apenas as afirmativas I e III estão corretas; 

e)     apenas a afirmativa I e II estão incorretas.

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

 

36. O Juiz, dando continuidade à relação jurídico-processual, arbitrou os honorários do perito, em razão da prova pericial determinada, em R$ 4.000,00. No sistema processual brasileiro a decisão se constitui em:

 

a)     despacho de mero expediente; 

b)     título executivo judicial;

c)      ato probatório;

d)     título executivo extrajudicial; 

e)     sentença cognitiva.

 

37. De acordo com as normas que regem a competência, assinale a alternativa correta:

 

a)     a competência para ação em que for réu o adômide é do Juízo do lugar onde estiver sediado o cartório de seu registro civil;

b)     a incompetência absoluta, quando não alegada na primeira oportunidade pela parte a quem interesse, constituirá caso de preclusão consumativa;

c)      a ação fundada em direito real sobre imóvel deve ser processada no local onde se encontra sediado o bem;

d)     o Juizado Especial Cível será absolutamente competente para dirimir questões que versem sobre até 40 salários mínimos;

 

e)     os Tribunais de Justiça são os órgãos judiciários competentes para julgar conflito de competência entre a Justiça Comum e a Justiça do Trabalho.

 

38. São pressupostos de validade da relação jurídico-processual:

 

a)     jurisdição, petição inicial e citação;

b)     petição inicial apta, órgão jurisdicional competente e juiz imparcial, capacidade de agir e capacidade processual;

c)      capacidade postulatória, jurisdição e órgão jurisdicional competente, petição inicial; 

d)     petição inicial apta, citação, capacidade postulatória;

e)     capacidade processual, capacidade postulatória, petição inicial e citação válida.

 

39. Acerca da tutela antecipatória é correto afirmar que:

 

a)     tendo em vista a natureza provisória da medida, não será admitida concessão de tutela antecipada com caráter satisfativo;

b)     a sua concessão é de natureza mandamental, que se efetiva através de execução lato senso;

c)      não existem restrições quanto a concessão de tutela antecipada em face de pessoas de direito público e de direito privado;

d)     para sua concessão é necessária apenas a presença de dois requisitos fundamentais: fumus bani iuris e periculum in mora;

e)     não é cabível a concessão de tutela antecipatória em sede de ação civil pública e de ação popular.

 

40. Assinale a alternativa incorreta:

 

a)     no exame do conceito de parte encontramos três aspectos distintos: a capacidade de ser parte, a capacidade de estar em juízo e a capacidade postulatória;

b)     tem capacidade de ser parte toda a pessoa natural, não importando a idade, estado mental, sexo, nacionalidade e estado civil, bem como outras figuras a que a lei atribui essa capacidade, como o nascituro e o espólio;

c)      a capacidade de estar em juízo só é atribuída aos que estiveram no exercício dos seus direitos e ao seu conceito estão relacionados a representação e a assistência pelos pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil;

d)     a ocorrência da legitimação para o processo depende da capacidade postulatória. 

e)     é regra geral que o Ministério Público tem legitimidade para recorrer assim no processo em que é parte, como naqueles em que oficiou como fiscal da lei;

 
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

 

41. O sindicato, por força de lei, representa em juízo e fora dele:

 

I)            A categoria, nela abrangendo os empregados associados da entidade sindical; 

II)          A categoria, os associados e os interessados em nela ingressar;

III)        A categoria, nela abrangendo os associados, os não associados e os empregados do sindicato;

IV)      Os associados e aqueles integrantes de categoria diferenciada, mas que trabalham para o mesmo empregador.

 

Assinale a resposta:

 

a)     as afirmativas I e II estão incorretas;

b)     estão incorretas as afirmativas I, II e IV; 

c)      apenas a afirmativa II está incorreta;

d)     as afirmativas II, III e IV estão incorretas; 

e)     apenas a afirmativa IV está incorreta.

 

42. É considerado custeio do Sindicato:

 

I)             as mensalidades pagas pelos associados;

II)           a parcela da contribuição sindical compulsória;

III)         as contribuições pagas pelos associados que foram fixadas em assembléia; 

IV)        a parcela da contribuição previdenciária paga pelo empregador.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas; 

c)      apenas as afirmativas I, II e III estão corretas; 

d)     apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas; 

e)     apenas a alternativa I está correta.

 

43. A organização sindical brasileira tem fundamento nos seguintes princípios:

 

I)                   da unicidade sindical;

II)                 da livre associação;

III)                do reconhecimento das centrais sindicais; 

IV)             da não intervenção estatal.

 
Assinale a resposta:

 

a)     somente as afirmativas I e II estão corretas; 

b)     somente as afirmativas I e IV estão corretas; 

c)      todas as afirmativas estão corretas;

d)     somente a alternativa III está incorreta;

e)     somente a alternativa IV está incorreta.

 

44. O direito de greve é assegurado aos trabalhadores, sendo correto afirmar que:

 

I)                 os empregados grevistas poderão arrecadar fundos para garantir as condições mínimas de manutenção do movimento paredista;

II)               a participação do empregado na greve importa a interrupção do contrato de trabalho, sendo vedada a rescisão do contrato de trabalho neste período;

III)              poderá o empregador, enquanto perdurar a greve, contratar diretamente empregados em substituição aos grevistas, para atender aos serviços essenciais na empresa, cuja paralisação resulte em prejuízo irreparável, pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, se frustrada a negociação com o sindicato ou com a comissão de negociação para manter o funcionamento das atividades;

IV)             o sindicato, na organização do movimento grevista, poderá estabelecer piquetes com o fim de impedir que empregados frustrem o movimento.

 

Assinale a resposta:

 

a)     apenas a afirmativa I está incorreta;

b)     apenas as afirmativas II e IV estão incorretas; 

c)      apenas a afirmativa III está incorreta;

d)     apenas as afirmativas II e III estão incorretas; 

e)     todas as afirmativas estão corretas.

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

 

45. Examine as afirmações sobre salário-família e escolha a opção correta:

 

I)              o salário família é devido aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, mas não ao empregado doméstico;

II)            no caso de invalidez, a cota de salário-família será incorporada ao benefício;

III)          o sindicato poderá receber o salário-família devido ao trabalhador avulso e cuidará de sua distribuição;

IV)         a aposentadoria por idade determina a cessação do recebimento do salário-família.

 
a)     I e II estão corretas; 

b)     II e III estão corretas; 

c)      II e IV são falsas;

d)     todas são falsas;

e)     todas são verdadeiras.

 

46. Quanto ao auxílio-acidente, pode-se dizer:

 

a)     corresponde ao valor do salário-de-benefício;

b)     a perda da audição, em qualquer hipótese, determinará o direito ao recebimento do auxílio-acidente;

c)      o acidentado receberá o auxílio cumulativamente com qualquer remuneração ou rendimento que venha a auferir, inclusive aposentadoria. 

d)     será devido até quinze dias após a morte do segurado; 

e)     será concedido como indenização ao segurado seqüelado em decorrência de acidente de qualquer natureza.

 

 

 

DIREITO COMERCIAL

 

47. Franquia ou franchising é o contrato pelo qual uma das partes (franqueador ou franchisor) concede, por certo tempo, à outra (franqueado ou franchisee) o direito de usar marca, transmitindo tecnologia, de comercializar marca, desenvolvendo rede de lojas, de serviços ou produto que lhe pertence (Maria Helena Diniz). São características deste contrato:

 

I)                   exploração de uma marca ou produto sem qualquer interferência do franqueador;

II)                 onerosidade do contrato;

III)                exclusividade do franqueado em certa localidade;

IV)             independência do franqueado, inexistindo vínculo empregatício entre ele e o franqueador.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas as afirmativas II e IV estão incorretas;

c)      apenas a afirmativas I e II estão incorretas;

d)     apenas a afirmativa III está incorreta;

e)     apenas a afirmativa I está incorreta.

48. Assinale a alternativa correta:

 

a)     o pagamento da dívida, depois de requerida a falência, não tem força elisiva;

b)     o falecimento do devedor comerciante impede a decretação da falência;

c)      após a decretação da falência, em hipótese alguma poderá o falido dar continuidade ao seu negócio;

d)     é competente para declarar a falência o juízo em cuja jurisdição o devedor tenha o 
seu principal estabelecimento;

e)      todas estão corretas.

 

 

 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

 

49. A imunidade de jurisdição consiste:

 

I)                   na faculdade dos agentes diplomáticos de não comparecer em qualquer juízo do país onde esteja acreditado para prestar testemunho de fatos que sejam do seu conhecimento; 

II)                 em não facultar ao agente diplomático à jurisdição do Estado em que esteja acreditado, na qualidade de autor;

III)                em que o agente diplomático que exerce outra profissão, simultaneamente com a função diplomática, possa ser acionado, nos Tribunais do país onde esteja acreditado, quanto aos compromissos assumidos pelo exercício da outra função que tenha desempenhado;

IV)             impedir que o agente diplomático seja acionado para responder às ações reais sobre imóveis por ele adquiridos no território em que esteja acreditado.

 

Assinale a resposta;

 

a)     todas as alternativas estão corretas; .

b)     apenas as alternativas II e IV estão incorretas; 

c)      apenas a afirmativa II está incorreta;

d)     apenas a afirmativa I está incorreta;

e)     apenas a afirmativa III está incorreta. 

 
50. No tocante aos tratados é possível afirmar:

 

I)                   a licitude ou ilicitude do objeto não é elemento para sua validade. É necessário, apenas, que os agentes que representam os Estados convenentes tenham capacidade e estejam habilitados a celebrá-Ios;

II)                 os representantes de um Estado, para adoção ou autenticação do texto de um tratado, ou para expressar o consentimento do Estado, deverão demonstrar a sua capacidade, através da apresentação dos plenos poderes, que somente poderá ser dispensada em se tratando do Chefe de Estado ou do Chanceler;

III)                a ratificação é da essência do tratado, não podendo ser dispensada por vontade das partes;

IV)             a denúncia é causa de extinção quando admitida expressa ou tacitamente pelo próprio tratado.

 

Escolha a opção correta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas a afirmativa III está incorreta;

c)      apenas as afirmativas I e III estão incorretas; 

d)     apenas a afirmativa II está correta;

e)     apenas as afirmativas I e II estão corretas.

  




Fonte: Comissão de Concurso 

